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Integracéo energética: uma analise
comparativa entre Unidao Européia
e America do Sul*

Nivalde J. de Castro 2
André Luis da Silva Leite ®

Rubens Rosental *

Introducéo

Os acordos para a formacéao de blocos regionais focados na integra¢cdo econdmica
tém diversas motivacOes, cujo alcance se estende desde a simples eliminagdo de
barreiras alfandegéarias para ampliacdo do comércio de bens e servicos até uma
integracdo econbmica com a agregacao de marcos regulatorios e criacdo de instituices
de governanga comuns como é caso mais significativo da Uniao Européia. Ha também
acordos regionais que objetivam metas de integracdo mais especificas como é o caso da
integracdo do setor de energia elétrica que sera o objeto analitico deste estudo.

Dentre as principais vantagens da integracdo energética, podem ser citadas:
aumento da seguranca energética; melhor aproveitamento dos recursos naturais;
busca de sinergia derivada da complementaridade hidrolégica, de recursos e de

carga, além da reducdo de custos de implantacdo e operacdo dos sistemas elétricos
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(Castro et al., 2009). No entanto, a integragdo energética enfrenta resisténcias ao seu
desenvolvimento associadas basicamente as assimetrias institucionais e regulatorias,
restrigdes de carater mais politico derivado do receio de perda de autonomia nacional;
falta de estrutura fisica e caréncia de planejamento comum para a expansao dos
sistemas de energia.

Algumas das primeiras iniciativas de integracdo energética tiveram origem
na Europa, no periodo pés Segunda Guerra Mundial, com criacdo de instituices
supranacionais. A primeira organizacdo comunitdria surgiu quando se afigurou
necessario reconstruir economicamente o continente europeu e assegurar uma paz
duradoura. Foi assim que, em 1950, nasceu a idéia de reunir a producao franco-alema
de carvao e de a¢o surgindo a Comunidade Européia do Carvao e do Aco (CECA)
considerada como a precursora dos tratados que levariam a Unido Européia. Esta
decisdo obedeceu a uma l6gica econdmica e politica, visto que estas duas matérias-
primas constituiam a base da industria e da economia destes dois paises. O objetivo
politico subjacente era claramente o reforco da solidariedade franco-alemd, o
afastamento do espectro da guerra e a abertura de uma via para a integracdo européia.

Nao por acaso, essa organizacdo surgiu num periodo de extrema dificuldade
em que o aproveitamento compartilhado dos recursos era uma das solu¢des mais
viaveis para a superacgdo dos problemas de exploracdo dos recursos naturais bastante
escassos naguele momento. Na esteira do sucesso desta iniciativa, outras organizacoes
surgiram ao longo dos anos, como o Nordel, interligacdo elétrica entre os paises
nérdicos europeus (Vélez, 2005). Neste sentido, os paises europeus, especialmente a
partir do fim da década de 1990, passaram, no periodo pds-reformas liberais do setor
de eletricidade, a avaliar a idéia da integracdo energética como forma de garantia de
suprimento de energia a pre¢cos maodicos.

Na América Latina, dada a relativa abundancia de recursos naturais, baixo nivel
de atividade econdmica e dificuldades de carater politico e institucional, as iniciativas

de integragdo energética foram historicamente bastante incipientes. Os projetos de



integragdo energética desenvolvidos constituem-se basicamente de empreendimentos
bilaterais, com destaque para os grandes aproveitamentos hidrelétricos binacionais de
riosfronteirigos, incluindo o maisimportante projeto de integracado elétrica das Américas
gue é a central Itaipu Binacional brasileiro-paraguaio. Merecem ser assinaladas
também as centrais hidroelétricas de Yacyreta e Salto Grande, respectivamente projetos
paraguaio-argentino e argentino-uruguaio. A esses projetos, somam-se 0 gasoduto
Brasil-Bolivia, a interliga¢do Colémbia-Equador no &mbito da Comunidade Andina de
Nacdes (CAN) e outras interligagdes entre o Brasil e alguns vizinhos como Argentina,
Uruguai e Venezuela por meio de linhas de transmisséo (CIER, 2008).

O objetivo central deste estudo é desenvolver analise comparativa das causas e
metas do processo de integracdo dos mercados de eletricidade da Unido Européia e
da América do Sul, apontando suas especificidades, diferencas e desafios. Esta analise
tem como hipétese central que a integracdo energética tanto na Unido Européia quanto
na Ameérica do Sul encontra-se em fases distintas, porém contém diversas fragilidades
derivadas das peculiaridades do processo historico-institucional em cada regido.
O estudo esta estruturado em trés partes além desta introducdo. A primeira parte
examinara as principais caracteristicas do processo de integracdo energética assim
como condicionantes dos investimentos e da formacdo do setor elétrico. A segunda
e terceira parte apresentara aspectos historicos - institucionais na construcdo do
processo de integracdo e seus impactos na dinamica dos mercados de energia elétrica
na Unido Européia e na América do Sul, respectivamente. Por Gltimo sdo apresentadas
as conclusdes, destacando que as condicBes politicas, juridicas e econdmicas sdo
determinantes para o desenvolvimento e consolidacdo dos processos de integracdo

para ambas as regides.



I - Reflexdes preliminares
I.1 - O processo de integracdo energética

O processo de integracdo nas economias modernas se da por meio de acordos
firmados pelos paises em fungdo de seus interesses reciprocos (CARVALHO; SILVA,
2000), onde as fases do processo de integracdo devem ser discutidas e ratificadas
pelos parlamentos dos paises envolvidos. Para Biato e Castro (2011), a realizacdo
de investimentos de infra-estrutura de forma conjunta é uma das condic¢des para a
realizacdo do processo de integracdo econdmica porque este tipo de investimento e 0s
seus resultantes criam as condic¢des necessarias e efetivas para a integracdo produtiva
de outros setores econdmicos.

Neste sentido, vale assinalar que para o processo de integracdo energética
ser bem sucedido, é preciso que seus beneficios sejam superiores aos seus custos
de implementacdo e operacdo. No caso do setor de energia elétrica, os beneficios
individuais da operacgdo integrada devem ser maiores que os beneficios individuais
das operacdes meramente domésticas.

De acordo com Samek (2011), a integracdo energética permite o aproveitamento
otimo dos recursos energéticos ao mesmo tempo em que transforma estes recursos
em renda. Por outro lado, o processo de integracdo é compativel com a necessidade
de promogdo da seguranca do suprimento a pre¢gos competitivos por aumentar a
confiabilidade do suprimento concomitantemente aos ganhos de produtividade
derivados do aumento de escala.

Cabe ressaltar que a agenda ambiental pode se constituir em um importante vetor
indutor do processo de integracdo energética na América do Sul e Unido Européia.
O processo de integracdo, ao permitir um uso mais racional das fontes renovaveis
intra-paises, garante o atendimento de maior volume de demanda por energia elétrica

representando uma vantagem competitiva em favor das economias integradas.



Principalmente na Unido Européia a necessidade em atender as metas de reducdo das
emissOes de gases do efeito estufa, vém ganhando contornos cada vez mais nitidos
por parte da politica de controle ambiental dado que os indices de polui¢do sdo muito
elevados e o potencial de recursos renovaveis é relativamente limitado, ja que o setor
energético, especialmente nos paises mais avancados, € o maior responsavel por
emissao de gases do efeito estufa (CASTRO e LEITE, 2009).

No caso da América do Sul, mesmo que os paises destas regides ndo sejam
obrigados a estabelecerem compromissos formais e mais rigidos de reducdo das
emissdes dos gases do efeito estufa derivados da geracdo de energia elétrica, esta é
uma hipoétese consistente no futuro préximo, ja que o comércio internacional de
muitos produtos terdo que apresentar “certificados verdes”, comprovando que
foram produzidos utilizando fontes de energia com baixa intensidade em carbono,
notadamente por exigéncia de paises desenvolvidos em especial da Unido Européia.
Neste sentido, apossibilidade dos paises poderem abater asemissdes de carbono através
da expansao de seus sistemas elétricos de forma integrada é mais um elemento a favor
da integracéo energética na medida em que permitira promover a competitividade de
suas respectivas economias.

O desenvolvimento da integracdo energética € um processo gradual e lento
devido as dificuldades geogréficas, fisicas e institucionais dos paises envolvidos, que,

segundo Samek (2011), devem, para 0 sucesso do processo, aceitar:

(i) delegar parte do poder soberano dos Estados a uma entidade supranacional;
(ii) a influéncia externa em assuntos setoriais domésticos; e,
(iii) o aumento da dependéncia energética.
Dada a complexidade e dificuldades da integracdo energética, é necessario
construir uma base juridica assentada em tratados internacionais de longo prazo ou

atemporais para suportar e dinamizar o processo de integracédo energética.
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1.2 - A linha da exploragdo econémica do setor elétrico

Na busca de um delineamento tedrico para ordenar a exploracdo econbémica
do setor elétrico, bem como de seus recursos, em um dado espaco socio-econdmico
a partir de condicionantes de investimentos e da formacdo da industria de energia
elétrica, destacam-se quatro vetores que serdo analisados em seguida.

O primeiro vetor é a disponibilidade de recursos naturais, renovaveis ou nao.
A partir da quantificacdo da dotagdo potencial de recursos naturais define-se, dados
critérios técnicos especificos, a forma de utilizacdo destes recursos, dando o que da
origem ao segundo vetor.

O segundo vetor refere-se a tecnologia, existente e potencial, que se caracteriza
como o elemento que delimita as possibilidades de identificacdo e exploracdo
dos recursos naturais. Ou seja, dada a dotacdo de recursos naturais utiliza-se ( e
eventualmente desenvolve-se) tecnologias para explora-los ao menor custo médio
possivel.

O terceiro vetor refere-se aos mercados e empresas, que envolvem a estruturacao
da cadeia produtiva, a estrutura e o desenho de mercado. Essa dotacéo organizacional
delimita as possibilidades econdmico-financeiras de exploracdo dos dois vetores
citados anteriormente.

Por fim, o quarto vetor determinante refere-se ao arcabougo institucional, que diz
respeito as regras, leis, mecanismos de regulacdo. Em suma, as formas de intervencao
do Estado nesta atividade econbmica, tanto no ambito das politicas publicas -
energética e outras — quanto no ambito juridico-regulatério. Este vetor é responsavel
por determinar parametros e normas para a exploragdo dos recursos naturais e dos
mercados.

Estes quatro vetores operam de forma interdependente e agem a partir de um

limitado conjunto de possibilidades.



Il — A integracdo energética européia

I1.1 — Aspectos histoéricos - institucionais na construcado do processo

de integracéo

A Uniao Européia teve sua origem a partir de 1951, com a criacdo da Comunidade
Européia do Carvao e do A¢o (CECA). A CECA constituiu um acordo entre Alemanha,
Bélgica, Franca, Italia, Luxemburgo e Paises Baixos para a integracao de suas industrias
de carvao e de aco, devido a escassez de recursos advinda da grande destruicao ocorrida
nesses paises durante a guerra que acabara de ser encerrada. Em 1957, esses paises
ampliaram a cooperacdo a outros setores de suas economias e passaram a conformar
um Mercado Comum, que comecou a ser ampliado em 1973 com a entrada de novos
membros. Finalmente, em 1992, mediante a assinatura do Tratado de Maastricht,
criou-se formalmente a Unido Européia, com normas claras e prazos definidos para o
estabelecimento de moeda e politicas comuns (VELEZ, 2005).

Ainda em 1951, os membros da CECA, além de Austria e Suica, através dos
organismos responsaveis pelo setor elétrico de seus paises, criaram uma organizagdo
para promover a integracao elétrica de seus sistemas, como forma de melhor aproveitar
0S Seus recursos energéticos e contribuir para a reconstrucdo e o desenvolvimento da
sua atividade econ6mica. Essa organizacao foi chamada de Unido para a Coordenacao
da Producédo e Transportes de Eletricidade (Union for the Coordination of Production
and Transmission of Electricity — UCPTE) e foi englobando mais paises com o passar
do tempo. Apds a desregulamentacdo do setor elétrico europeu e a consequente
desverticalizacdo das empresas, em 1999, o organismo evoluiu para uma associagao
formada exclusivamente por empresas responsaveis pela operacdo dos sistemas
de transmissdo de energia (TSOs - Transmission System Operators) e passou a ser
denominada Unido para a Coordenacéo do Transporte de Eletricidade (UCTE). Neste
momento, sua fungdo passou a de coordenar de maneira eficiente e segura a operagao

e expansao do seu sistema de transmissdo, possibilitando o desenvolvimento de um



mercado de eletricidade europeu competitivo (UCTE, 2009).

Por sua vez, os TSOs dos paises nordicos europeus — Dinamarca, Finlandia,
Noruega e Suécia — criaram, em 1963, o Nordel, uma organizagdo para conduzir em
conjunto a expansao dos sistemas de transmissdo de seus paises, com o objetivo de
proporcionar as condicdes necessarias para e, posteriormente, implantar um mercado
de eletricidade regional. A Islandia, apesar de ndo possuir interligacao elétrica com os
demais paises nérdicos, também integra a organizacdo (NORDEL, 2009?).

O Nord Pool surgiu apenas em 1996, por iniciativa da Noruega e da Suécia,
mas se tornou rapidamente um grande sucesso e passou a ser responsavel pela
comercializacdo de parte significativa da energia elétrica consumida pelo bloco. Como
demonstracdo, em 2008 os paises que compdem o bloco tiveram uma produc¢do de
energia da ordem de 414,0 TWh, proveniente de uma capacidade instalada de 97.199
MW (NORDEL, 2009b). Desse total, 299,4 TWh foram negociados no Nord Pool, o que
representa algo na ordem de 70% da produc¢do (NORDPOOL, 2009). O intercambio de
energia no Nordel, incluindo importacdo/exportacdo para paises que ndo fazem parte
do bloco como Russia, Alemanha, Holanda, Pol6nia e Estbnia, foi de 66,253 TWh,
(NORDPOOL, 2009).

Além desses grupos, surgiram também com objetivos semelhantes as associacdes
de organismos de transmissdo do Reino Unido (UKTSOA —United Kingdom Transmission
System Operators Association), da Irlanda (ATSOI — Association of the Transmission
System Operators of Ireland) e dos paises balticos (BALTSO — Baltic Transmission System
Operators).

Na segunda metade da década de 1980, a Comissdo Européia prop0s a criacdo
de um mercado Unico de energia elétrica. Esse processo de abertura se desenvolveu
gradualmente a partir de 1990 fortemente influenciado pelas reformas liberais dos
mercados de eletricidade, primeiro na producao e transporte, posteriormente com 0s
mercados de eletricidade (CIER, 2001).

Em 1999, as principais associacdes de TSOs européias (UCTE, Nordel, ATSOI



e UKTSOA) criaram a Organizagdo dos Operadores dos Sistemas de Transmissao
Europeus ( European Transmission System Operators — ETSO) como uma reac¢ao a criacao
do Mercado Interno de Eletricidade na Unido Européia, o que fez com que estas
associac¢des reconhecessem a necessidade de uma harmonizacédo, no ambito da Uniédo
Européia, do acesso a rede e de suas condicdes de utilizacdo, especialmente para o
comeércio transfronteirico de eletricidade. Assim, a ETSO tornou-se a responsavel pela
implementacgéo, no que cabe aos TSOs, do mercado aberto de eletricidade europeu, em
cooperacao com a Comissdo Européia. Seus objetivos iniciais compreendiam desde o
estudo e desenvolvimento de principios comuns no que diz respeito a harmonizacgéo
e estabelecimento de regras para intensificar a operagao integrada da rede e manter a
seguranca do sistema de transmissao até facilitar aimplementacéo do Mercado Interno
de Eletricidade europeu de acordo com as diretrizes da Comissdo Européia, além de
estudos e solucdo de aspectos técnico-cientificos e regulatorios de interesse comum ao
conjunto dos TSOs.

Em 2001, a organizacéo foi elevada ao nivel de Associagdo Internacional com a
participacdo direta de 32 TSOs de 15 paises da Unido Européia, além da Noruega e
Suica, chegando a atingir um total de 40 membros em 2008. Em dezembro de 2008,
a ETSO passou por nova reformulacéo e deu origem a Rede Européia de Operadores
de Sistemas de Transmissédo de Eletricidade (European Network of Transmission System
Operators for Electricity — ENTSO-E), organismo encarregado de incorporar todas as
associagfes de TSOs européias existentes, continuando e consolidando o seu trabalho,
e enfrentar os desafios resultantes da operagdo de sistemas elétricos cada vez mais
complexos, onde a integracado de fontes renovaveis comecava a ocorrer em larga escala.
Além das quatro associacfes que formavam a ETSO, integra também a ENTSO-E a
BALTSO ( composta pelos TSOs da Estonia, Letonia e Lituania), totalizando 42
membros de 34 paises (ENTSO, 2009).

Em 1° de julho de 2009, a ENTSO-E tornou-se completamente operacional,

absorvendo a estrutura das demais associagdes e passando a conduzir as atividades



até entdo desempenhadas pelos seus comités de trabalho.

Dentre os principais objetivos da ENTSO-E destaca-se 0 aumento da integracdo
do mercado de eletricidade europeu e a operagdo confiavel, gerenciamento 6timo e
evolucao técnica eficiente do seu sistema de transmissao de forma a garantir a seguranca
do abastecimento e atender as necessidades do Mercado Interno de Eletricidade da

Unido Européia (ENTSO-E, 2009).

1.2 - A dindmica da integracao e seus impactos no mercado de energia

Um mercado eficiente de energia elétrica, em tese, € um mercado no qual, em
tempo real, a demanda se iguala a oferta gerada por centrais elétricas com os menores
custos. Simultaneamente, em uma perspectiva de longo prazo, deve haver mecanismos
de incentivos para novos investimentos. Neste sentido, um mercado integrado eficiente
é aquele no qual, além dos aspectos mencionados anteriormente, ha também transacdo
de eletricidade inter-fronteiras sem congestionamento na rede.

Zachmann (2010) chama a atencdo, com énfase no caso europeu, que ha varias
vantagens de se ter um setor elétrico integrado ao invés de somente setores domésticos
ilhados. Primeiro, ha reducdo de custos de producao a medida que aumenta o nUmero
de centrais elétricas eficientes no setor. Em segundo lugar, o controle do mercado
pelas firmas domésticas torna-se mais dificil. Em terceiro lugar, serdo necessarios
menos investimentos em ativos de geracéo e transmissdo, pois um mercado integrado
implicaria maior capacidade de reserva. Por fim, serd& menos custoso promover
integracdo a partir de fontes renovaveis, uma das principais metas da politica
energética da Unido Européia, dado que a intermiténcia doméstica seria compensada
em um sistema elétrico integrando varios mercados domésticos.

Porém, é uma tarefa extremamente complexa realizar um mercado eficiente em
niveis doméstico e internacional. A Unido Européia tenta criar um mercado Unico de

eletricidade desde o inicio da década de 1990. Recentemente, a Comissdo Européia



(EC, 2010) referiu-se a necessidade de incluir o mercado interno de eletricidade como
parte de um projeto de colocar a Unido Européia na trilha do crescimento baseado em
fontes de energia renovaveis. A Comissao Européia afirma que uma maior integracdo
elétrica pode aumentar o PIB da regido entre 0,5 a 0,6 % (EC, 2007). Os esfor¢os da
UE para criar um mercado livre e integrado baseiam-se em trés pacotes legislativos
(1998, 2003 e 2009). Muitos analistas, porém, consideram que os dois primeiros pacotes
tiveram progressos muito timidos certamente por conta da complexidade do problema
e da assimetria entre os paises (Zachamann, 2010).

Para avancar no processo de integracdo energética estdo sendo criadas novas

instituicdes® . Porém, o progresso ainda é bastante limitado, devido a alguns fatores,
tais como: rede de transmissao insuficiente, regras limitadas para alocagdo dos direitos
de uso das redes fronteiricas, diferentes politicas domésticas para as fontes renovaveis
e comportamento estratégico por parte das grandes firmas domésticas, em especial
as Campeas Nacionais. (EC, 2007; POLLIT, 2009; BUGLIONE et al, 2009; CASTRO e
LEITE, 2009).
Retomando os argumentos sobre os vetores dos investimentos no setor elétrico, e, dado
gue usualmente hd uma ordem de mérito econémico para a exploracdo econémica dos
recursos energéticos, entdo, pode-se afirmar que a tentativa de integracdo da Unido
Européia teve inicio com base no quarto vetor: o das institui¢es.

Com efeito, o argumento central é que este processo aconteceu em um momento
no qual a dependéncia de recursos importados da Unido Européia apresentava taxas
de crescimento muito elevadas e dependentes de insumos derivados de fontes fosseis,
0 que aumentou a complexidade de coordenacgdo. Castro e Leite (2009) procuram
demonstrar que os paises membros adotaram politicas energéticas individuais para
o setor elétrico, contrariando, em certa medida, as proprias diretrizes da Comissdo
Européia.

O Gréfico 1 apresenta a crescente dependéncia da Unido Européia da importagao

5 Séo elas: The European Network of Transmission System Operators for Electricity e a Agency for Cooperation
of Energy Regulators.
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de insumos energéticos, principalmente carvao e gas natural. Especificamente em
relacdo ao gas natural convém lembrar que as principais reservas estdo localizadas
na Russia e nos paises da OPEP o que coloca uma variavel de incerteza politica no
suprimento. O Gréfico 1 mostra também a evolucdo da dependéncia energética -
calculada com base na divisdo da importacdo liquida de insumos energéticos pelo
consumo total destes insumos - da Unido Européia de 1994 a 2005. Nota-se que a partir
de 2004 esta dependéncia atingiu o nivel de 50%. Segundo estimativas da Comissdo
Européia (2005) este coeficiente de importacdo deverd atingir 70% até 2030. Conforme
destacado por Silva (2007), em 2000 a Comissdo Européia ja alertava para a fragilidade
estrutural do suprimento energético da Unido Européia.

Além do mais, a partir das reformas ocorridas na década de 1990,
concluir alcancaram a eficiéncia microecondmica

pode-se que elas nao

no nivel desejado (JOSKOW, 2006). Por exemplo, o caso inglés resultou

na formagdo de um duopodlio com poder de mercado (WOLFRAM, 1999).

Grafico 1

Dependéncia de insumos energéticos importados pela Unido Européia: 1994-2005
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Fonte: Elaboracéo a partir de dados coletados em EC (2008).
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A tabela 1 mostra que no periodo compreendido entre 2004 e 2010 houve reducdo da

capacidade de transmissdo liquida entre alguns paises da UE.

Tabela 1

Variacdo liquida da transmissao de energia elétrica na Unido Européia: 2004-2010

(em %)
Sentido da Transmissao Variacao Liquida (em %)
Franca -> Espanha -7
Espanha -> Franca -50
Suica ->  Franca -34
Franca -»  Suica 0
Franca ->  Bélgica 51

Bélgica ->  Franca -16
Franca -> Alemanha 10
Alemanha -> Franca -46
Bélgica -» Holanda 2
Holanda -> Bélgica 0
0
1
-50
-20

Heolanda -> Alemanha
Alemanha -> Holanda
Alemanha -> Suica
Suica -> Alemanha

Fonte: ENTSO-E

Assim, o processo de integracdo elétrica da UE tem avancado em ritmo aquém do previsto
dado que seu inicio se deu a partir de aspectos institucionais e em uma fase de reducédo da
disponibilidade interna de insumos energéticos na regido. No entanto, o ponto de restricao
central é a limitada capacidade de transmissdo, que deriva mais de fatores de ordem politica e
de busca de preservacdo de poder de mercado das firmas domésticas, que resultam assim em

diferenciais de precos e reforcam o poder de mercado das maiores empresas.
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I11.1 — Aspectos histéricos - institucionais no processo de

desenvolvimento da integracéo

O processo de integracdo energética na América do Sul tem um historico
nitidamente distinto em género e grau do processo que vem ocorrendo na Unido
Européia. Esta diferenca pode ser atribuida, grosso modo, as diferencas econdmicas
e sociais existentes e ao baixo nivel de integracdo econdmica. As primeiras iniciativas
datam da década de 1960 tendo como marco a criacdo da CIER - Comisséo de Integracdo
Energética Regional, em 1965. Esta organizacao internacional sem fins lucrativos, cuja
sede é localizada em Montevidéu, no Uruguai, criou um férum técnico permanente
para discussdo do tema integracdo com a participacdo direta de profissionais das
empresas do setor elétrico dos paises membros. Posteriormente, na década de 1970,
foi criada a Organizacao Latino-Americana de Energia (OLADE), com a finalidade
de realizacdo de estudos e cooperacdo no setor energético, formado por Ministros de
Energia dos respectivos paises membros (Oxilia, 2006 apud Costa e Neto 2007)

NUTI (2006) destaca o papel pioneiro da CIER como organismo institucional
surgido com o objetivo principal de promover, em carater permanente, o intercambio
de informacdes, experiéncias e trabalhos técnicos entre empresas de energia elétrica
da América do Sul. Através da CIER e da OLADE, efetivou-se uma rede de contatos
pessoaise foramestabelecidoscritériostécnicos,antecedentesdiplomaticos e contratuais
que possibilitaram viabilizar projetos pontuais e acordos regionais especificos de
integragdo energética implementados nos anos vindouros e demonstravam o potencial
das possibilidades de intercambio de fluxos de energia nos paises da América do Sul.

Em abril de 1965, as empresas estatais Companhia Estadual de Energia Elétrica
(CEEE) do Brasil e Usinas Eléctricas y Teléfonos del Estado (UTE) do Uruguai
firmaram convénio para intercAmbio de energia em quatro pontos da fronteira dos

dois paises: Livramento-Rivera, Quarai-Artigas, Jaguarao-Rio Branco e Chui-Chuy.



Ja em julho de 1965, dentro dos marcos deste convénio, foi inaugurada a primeira
interconexao internacional de sistemas elétricos na América do Sul, ligando as cidades
de Livramento e Rivera (CABRAL, 2004).

Em dezembro de 1969, a Companhia Paranaense de Energia Elétrica (COPEL)
estatal brasileira e Administracion Nacional de Electricidad (ANDE) estatal do
Paraguai assinaram um contrato de interligacao e fornecimento de energia, da central
de Acaray para o abastecimento de cidades brasileiras da regido oeste do estado
do Parana. Em dezembro de 1973, a interligacdo foi estabelecida entre o Brasil e
Paraguai fornecendo ao Brasil, via COPEL, energia da usina hidrelétrica paraguaia
de Acaray, composta em sua primeira etapa de duas unidades geradoras de 45 MW
operadas em 50 Hz. Em uma segunda etapa, em 1976, a usina de Acaray recebeu duas
unidades adicionais de 50 MW. Essa interligagdo, que contava com uma conversora
de freqUéncia instalada no lado paraguaio, viabilizou a prépria construcao da usina
(CABRAL, 2004).

Os avangos mais significativos na integracdo elétrica regional foram dados com
a construcdo, a partir da década de 1970, dos grandes aproveitamentos hidrelétricos
binacionais em rios fronteiricos: Itaipu, Salto Grande e Yacyreta, respectivamente
empreendimentos de Brasil-Paraguai, Argentina-Uruguai e Paraguai-Argentina.
Obviamente o maior destaque deve ser dado a central hidroelétrica de Itaipu Binacional
por se tratar, até bem pouco tempo, da maior hidrelétrica do mundo, representando
cerca de 20 % do consumo total de eletricidade do Brasil, transformando este
empreendimento no mais importante case de sucesso de integracao elétrica da América
Latina. Além destes, o quadro 1 apresenta outros diversos projetos de interconexdes
elétricas na regido. Mais recentemente, estudos tém sido realizados com o objetivo de
construir, numa perspectiva de integracdo elétrica, usinas no Peru, Bolivia, Argentina

e Guianas.
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Quadro 1

Principais Interconexdes Elétricas na América do Sul

Paises Interconexoes Status
Argentina-Brasil Rincon S .M. (Ar)-Garabi (Br) Operativa
Argentina-Brasil P. de los Libres (Ar)-Uruguaiana (Br) QOperativa

Argentina-Uruguai Salto Grande (Ar)-Salto Grande (Ur) Operativa
Argentina-Uruguai Concepcion (Ar)-Paysandua (Ur) Emergencial
Argentina-Uruguai Colonia Elia (Ar)-San Javier (Ur) QOperativa
Argentina-Chile C.T. Termo Andes (Ar)-Sub. Andes (Ch) Operativa
Argentina-Paraguai El Dorado (Ar)-Mcal. A. Lopez (Pa) QOperativa
Argentina-Paraguai Clorinda (Ar)-Guarambaré (Pa) Operativa
Argentina-Paraguai Salidas de Central Yacyreta Operativa
Bolivia-Peru La Paz (Bo)-Puno (Pe) Em Projeto
Brasil-Venezuela Boa Vista (Br)-El Guri (Ve) Operativa
Brasil-Paraguai Saidas da Central ltaipu Operativa
Brasil-Paraguai Foz do lguacu (Br)-Acary (Pa) Operativa
Brasil-Uruguai Livramento (Br)-Rivera (Ur) QOperativa

Brasil-Uruguai

Pte. Médici (Br)-San Carlos (Ur)

Em Construgéo

Coldmbia-Venezuela Cuestecita (Co)-Cuatricentenario (Ve) Operativa
Colémbia-Venezuela Tibu (Co)-La Fria (Ve) Operativa
Coldémbia-Venezuela San Mateo (Co)-El Corozo (Ve) QOperativa
Colémbia-Panama Cerromatoso (CO)}Panama (PA) Em Estudo
Colémbia-Equador Pasto (Co)-Quito (Eq) Operativa
Colémbia-Equador Jamondino (Co)-Santa Rosa (Eq) QOperativa
Colémbia-Equador Ipiales (Co)-Tulcar/lbarra (Eq) Operativa
Equador-Peru Machala (Eq)-Zorritos (Pe) QOperativa

Fonte: Sinteses Informativa de los Paises de la CIER, 2011

No que diz respeito ao contexto de execuc¢do de projetos de integracdo energética,

pode-se identificar duas fases. A primeira que cobre as décadas de 1970 e 1980 contou

com uma forte e determinante presenca do Estado como financiador desses projetos,

na medida em que os setores elétricos da América do Sul eram atividades regidas

pelas politicas publicas. A segunda fase, iniciada nos anos de 1990 contou com uma

maior e crescente participacdo dos setores privados e uma menor intervencado do

Estado, em funcédo do avanco das reformas liberais que infringiram um forte processo



de reestruturacéo do setor elétrico.

Nos projetos desenvolvidos na primeira fase o marco juridico foi dado por
instrumentos diplomaticos — tratados internacionais - assinados por Estados Partes e
regidos por Direito Internacional Publico. Como resultante destes projetos de centrais
hidroelétricas foram constituidas empresas binacionais como Salto Grande, Itaipu,
Yacyreta. (Oxilia, 2006; Paula, 1993 apud Costa e Neto 2007).

Segundo Okxilia (2006), os projetos de integracdo da segunda fase ndo focaram
a construcdo de centrais hidroelétricas binacionais, certamente em razdo da
reestruturacdo liberal dos setores elétricos, dando énfase a projetos de integracao de
linhas de transmissdo buscando assim um intercambio de energia elétrica com base
em centrais localizadas nos espagos domeésticos e sendo executados com capital de
investidores privados.

Neste sentido, as evidéncias histéricas demonstram que a integracdo elétrica
se deu mais em projetos binacionais onde cada pais detinha metade da capacidade
instalada e da producéo, podendo ou ndo negociar sobras, como é o caso tipico de
Itaipu Binacional. Assim, ndo haintegracao de mercados nesta primeira fase. A segunda
fase buscou integrar mercados, mas somente pelo expediente de venda de excedentes
através das linhas de transmissdo. O projeto CIEN firmado entre agentes privados
do Brasil e Argentina tentou, em 2001, um contrato de longo prazo de exportagdo
de energia firme no volume de 2.000 MW da Argentina para o Brasil. No entanto a
crise de oferta de gas da Argentina ndo permitiu cumprimento do contrato. Hoje, a
linha de transmissdo construida neste contrato serve para o Brasil exportar de forma
ininterrupta excedentes de energia, de fontes térmicas, para Argentina.

Desta forma, pode-se afirmar que aagenda daintegracdo energéticana América do
Sulapresenta, entre outras, dificuldades deharmonizagdo dos mercadose daslegislacoes
dos paises, assim como acordos entre os operadores dos sistemas e o estabelecimento

de tratados entre os Estados. A constru¢ao de um arcabouco institucional com a fixagao



de regras transparentes, coerentes e consistentes se torna crucial para percepc¢ao da
realizacdo, da manutencdo e da expansdo dos investimentos nos setores energéticos
na regido, em especial porque o potencial de centrais binacionais esta praticamente

esgotado. Deve-se assim, evoluir para uma terceira fase, a da integracdo de mercados.

I11.2 — Caracteristicas da integracdo e sua relacdo com o mercado de

energia elétrica

Ha na América do Sul grandes centros urbanos e industriais com forte e crescente
demanda de energia elétrica exigindo uma constante ampliacao do parque de geracdo
de eletricidade notadamente em paises como Argentina, Brasil, Coldmbia, Chile e Peru.

O desenvolvimento na regido até agora, por razdes historicas, tem sido desigual.
Um forte estimulo a industrializagdo, a partir do final da Il Grande Guerra, foi vinculado
aexisténciae possibilidade de ampliacao do mercado interno, buscando-se romper com
as herangas da economia colonial. Inicialmente, a industrializagéo ocorreu centrada na
producdo de bens de consumo de massa, os denominados wage goods, produtos do
segmento da industria tradicional como alimentos, téxtil e vestuario. Para os paises
com maior densidade populacional e dindmica econdmica 0 processo de expansao da
industria avancou para outros setores notadamente de bens de consumo duraveis e
em menor grau para bens de producdo. A producédo de bens intermediarios manteve
fortes vinculos com a exportagdo para as economias mais desenvolvidas.

Como nem todos os paises tém dimensdes demograficas e escalas industriais
capazes de suportar a industrializacdo ha uma assimetria econémica sob a qual
economistas e dirigentes politicos tém buscado formas de integracdo regional
com o objetivo de formar um mercado interno regional que viabilize um maior
desenvolvimento econdmico, industrial e social. Desta forma, a integracdo dos

mercados consumidores mediante tratados de livre comércio entre o0s paises da regiao,



permitird superar as limitacdes impostas por mercados nacionais de pequeno porte.

O desenvolvimento e expansdao econdmica tendo como vetor dindmico a
industrializacdo exige cada vez mais a oferta de energia elétrica em quantidade,
qualidade e custos eficientes. A integracao elétrica de mercados é uma estratégia que
permitird que empreendimentos de maior parte em paises com mercados internos
menores possam se tornar factiveis economicamente ao atenderem a demanda de
energia elétrica integrada de mais paises. E de modo muito mais confidvel e eficiente
do ponto de vista econdmico, pois a integracdo permitira compensar eventuais
disparidades e insuficiéncias hidrolégicas com a energia excedente de outros paises
(CASTRO E KLAGSBRUNN, 2010).

A politica econdbmica sempre se decide por alternativas que atendem mais ou
menos um ou outro setor da sociedade. Este € um pressuposto basico da ciéncia
econdmica, ensinado pelos manuais de introducdo a economia como 0 paradoxo
da manteiga versus canhdo. Uma atencdo tedrica e analitica especial é dada para
os investimentos em projetos de infraestrutura intensivos em capital e com longos
prazos de maturacdo. Nos paises emergentes, como é o caso da América do Sul, a
possibilidade de grupos privados investirem em projetos de infraestrutura é bastante
limitada dada as suas caracteristicas assinaladas. Especificamente em relagdo ao setor
elétrico, a partir dos anos de 1990, com a crise financeira puablica herdada dos anos 80,
a reestruturacdo dos setores elétricos dos paises da América do Sul adotou modelos
de base tedrica neoliberal que, por privilegiar exclusivamente os grupos privados, teve
como consequéncia direta a paralisacdo dos investimentos em centrais hidroelétricas e
aprioridade naampliacdo da participacdo das fontes térmicas ndo renovaveis namatriz
elétrica, dado que exigiam menor volume de capital e com prazos de maturacdo mais
reduzidos. Este processo de reestruturacdo do setor elétrico resultou em tarifas altas,

uso de mecanismos de subsidios (Peru, Argentina, Bolivia) importacdo de insumos



energéticos comprometendo o equilibrio da Balanca Comercial e reversdo da matriz
elétrica para uma base de recursos ndo renovaveis e mais poluidores. Desta forma, a
onda neoliberal dos anos 90 na América do Sul, tornou bem mais fragil a capacidade
de atuacdo do Estado que com a privatizacao da maioria das empresas publicas perdeu
este importante instrumento de politica energética.

Desta forma, os agentes privados do setor elétrico passaram a tomar decisfes
de investimento eficientes sob a légica do capital privado, mas ineficientes para a
sociedade como um todo, conforme se pode constatar pela reducéo dos investimentos
em centrais térmicas e a configuragdo de uma situagao de crise endémica com instavel
equilibrio entre oferta e demanda conforme assinalado por Castro (2011).

No Brasil a implanta¢cdo do modelo liberal resultou na crise de oferta de 2001-
2002 que obrigou um racionamento compulsério de 20% para todos os consumidores.
Frente a incapacidade dos pressupostos liberais de reestruturar o modelo, em 2003-
2004 foram adotadas alteracdes profundas no setor, configurando uma nova estratégia
baseada na articulagdo e complementaridade dos investimentos privados e publicos.
Resultado deste novo modelo, o Brasil passou a investir no aproveitamento do potencial
hidroelétrico da Bacia Amazénica e em empreendimentos de grande porte como as
centrais de Santo Antonio, Jirau e Belo Monte.

Nestes termos, pode-se aferir que ha um potencial expressivo para projetos de
integracgao elétrica entre os paises da América do Sul em fun¢@o da demanda crescente
por energia elétrica, perda de capacidade de planejamento da politica energética que
configurou uma situacdo de equilibrio precério entre oferta e demanda e, acima de
tudo um grande potencial de recursos energéticos, com destaque para a fonte hidrica,
como pode ser visto na tabela 2. Para tanto serdo necessarios acordos diplométicos e
contratos especificos, de preferénciacomigualdade de condigdes entre paises soberanos,
reconhecendo, no entanto que gozam de condic¢8es desiguais. Sera a vontade politica

de cada um dos paises parceiros que ira definir a forma e velocidade da cooperacao.
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Tabela 2

Potencial Hidroelétrico na América do Sul (MW)

Capacidade Hidro Potencial

Pais Potencial (MW) Instalada (MW)  Aproveitado (%)

Bolivia 40.000,0 1.500,0 1,0%

Chile 25.156,0 4.943,0 19,6%

Equador 30.865,0 2.033,0 6,6%

Paraguai 12.516,0 8.130,0 65,0%

Uruguai 1.815,0 1.358,0 74,8%

Total 502.289,0 129.069,5 26%
Fonte: Informe de Estatisticas Energeticas, 2009 (Olade) e CIER

Neste sentido, é necessario ter em conta o tipo de estrutura politica, a qualidade do
jogo institucional que protagonizam em suas inter-relacdes, a existéncia de consensos
sociais sobre a pertinéncia de tais iniciativas, o efetivo conhecimento e difusdo das
modalidades de implementacéo e execuc¢do de projetos compartidos e, basicamente,
o sentido e direcdo da vontade politica dos dirigentes sul-americanos em termos de

compreender a entidade estratégica e integral do processo (SUAREZ et al., 2006).




Conclusodes

O processo de integracdo econdmica, de modo geral, € um processo recente nas
economias modernas e carece de expressivos aperfeicoamentos, mesmo no caso da
Unido Européia, onde se encontra em estagio mais avancado que em outros continentes.

No caso especifico do setor elétrico, tal processo é ainda mais recente e implica
significativas dificuldades de cunho institucional, fisico, tecnolégico e de mercado.

E importante notar, como afirma Losekan (2011), a plena incorporacao da agenda
ambiental napoliticaenergéticaparao setor elétrico na Europa. As principais referéncias
académicas de analise do setor elétrico da Europa tém orientado pesquisa para esse
tema. Segundo o autor, um desafio para as autoridades européias e, particularmente,
do Reino Unido € atender ao objetivo de reduzir emissées em um contexto em que 0s
instrumentos de coordenacéo setorial séo limitados.

Se por um lado observa-se consenso na politica energética no continente, por
outro lado, hd uma politica energética de dissenso, com duas grandes vertentes:
a) o congestionamento da rede de transmissdo tem administracdo de carater
predominantemente domeéstico, o que implica menos investimentos em redes de
interconexao, e, por consequéncia, menor volume de comércio de eletricidade entre
paises; b) os governos, de forma unilateral, incentivam a formacéo de grandes empresas
verticalizadas, as chamadas Campeés Nacionais, visando, principalmente, maximizar
a seguranca energética doméstica.

Com relacdo a América do Sul, h4& um cenario de excedente de insumos
energéticos, mas ainda ha necessidade de formar-se um arcabouco institucional que
permita a integracdo econdmica do setor elétrico do continente, visando a atender os
objetivos das politicas dos diferentes paises envolvidos.

Segundo estudo da CEPAL (2005), os principais problemas em relacdo a falta

de um maior desenvolvimento da integracdo energética na regido nao foram a
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caréncia de recursos ou de redes, mas sim a dificuldade de articular regras e politicas
congruentes com o estimulo ao investimento e a interdependéncia energética da
regido. As tentativas de criacdo de regras supranacionais ou acordos multilaterais
com harmonizacdo regulatéria ainda ndo foram bem sucedidos. As experiéncias
mais bem sucedidas foram aquelas que se deram em ambito bilateral, oriundas de
empreendimentos com forte participacdo dos Estados Nacionais.

No que tange a agenda ambiental, os paises sul-americanos estdo envolvidos
em intensos debates na perspectiva de ampliar sua capacidade de geracdo energética
através das hidroelétricas. Conforme visto natabela 2, a regido ainda tem um enorme
potencial hidrico a ser explorado. Entretanto, como este potencial esta localizado na
Regido Amazénica da maioria destes paises, a questdo ambiental vem constituindo-
se em um fator restritivo, podendo inviabilizar a exploracéo desse potencial, levando
estes paises aterem que contratar centrais termoelétricas, mais caras e mais poluidoras.

A crise energética por que passam alguns paises da regido pode se converter
em uma oportunidade para fortalecer a integracdo. Uma estratégia de busca do
bilateralismo pode ser a chave para uma maior integracdo energética na regidao. A
construcao do futuro integrado passa por uma visdo geopolitica dos dirigentes destes
paises, superando as dificuldades conjunturais e apostando no consenso em torno da
idéia que a questdo energética pode ser a alavanca do desenvolvimento mais justo

para os povos da regido.
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